
ADVOGADO(A) JÚNIOR1

LEIA  ATENTAMENTE  AS  INSTRUÇÕES  ABAIXO.
01 - Você recebeu do fiscal o seguinte material:

a) este caderno, com os enunciados das 70 (setenta) questões das Provas Objetivas e das 2 (duas) questões da Prova 
Discursiva, sem repetição ou falha, com a seguinte distribuição:

 

b) um Caderno de Respostas para o desenvolvimento da Prova Discursiva, grampeado ao CARTÃO-RESPOSTA destina-
do às respostas das questões objetivas formuladas nas provas. 

02 - Verifique se este material está em ordem e se o seu nome e número de inscrição conferem com os que aparecem no
CARTÃO-RESPOSTA. Caso contrário, notifique o fato IMEDIATAMENTE ao fiscal.

03 - Após a conferência, o candidato deverá assinar, no espaço próprio do CARTÃO-RESPOSTA, a caneta esferográfica 
transparente preferencialmente de tinta na cor preta.

04 - No CARTÃO-RESPOSTA, a marcação das letras correspondentes às respostas certas deve ser feita cobrindo a letra e 
preenchendo todo o espaço compreendido pelos círculos, a caneta esferográfica transparente preferencialmente de 
tinta na cor preta, de forma contínua e densa. A LEITORA ÓTICA é sensível a marcas escuras, portanto, preencha os 
campos de marcação completamente, sem deixar claros.

Exemplo:  

05 - Tenha muito cuidado com o CARTÃO-RESPOSTA, para não o DOBRAR, AMASSAR ou MANCHAR. O CARTÃO-
-RESPOSTA SOMENTE poderá ser substituído se, no ato da entrega ao candidato, já estiver danificado em suas margens 
superior e/ou inferior - BARRA DE RECONHECIMENTO PARA LEITURA ÓTICA.

06  - Para cada uma das questões objetivas, são apresentadas 5 alternativas classificadas com as letras (A), (B), (C), (D) e (E); 
só uma responde adequadamente ao quesito proposto. Você só deve assinalar UMA RESPOSTA: a marcação em mais de 
uma alternativa anula a questão, MESMO QUE UMA DAS RESPOSTAS ESTEJA CORRETA.

07 - As questões objetivas são identificadas pelo número que se situa acima de seu enunciado. 

08  - SERÁ ELIMINADO do Processo Seletivo Público o candidato que:
a) se utilizar, durante a realização das provas, de máquinas e/ou relógios de calcular, bem como de rádios gravadores,

headphones, telefones celulares ou fontes de consulta de qualquer espécie;
b) se ausentar da sala em que se realizam as provas levando consigo o CADERNO DE QUESTÕES e/ou o CARTÃO-

-RESPOSTA e/ou o Caderno de Respostas da Prova Discursiva;
c) se recusar a entregar o CADERNO DE QUESTÕES e/ou o CARTÃO-RESPOSTA e/ou o Caderno de Respostas da 

Prova Discursiva, quando terminar o tempo estabelecido.
d) não assinar a LISTA DE PRESENÇA e/ou o CARTÃO-RESPOSTA.
Obs. O candidato só poderá se ausentar do recinto das provas após 1 (uma) hora contada a partir do efetivo início das mesmas. 

Por motivos de segurança, o candidato NÃO PODERÁ LEVAR O CADERNO DE QUESTÕES e/ou o CARTÃO-
-RESPOSTA e/ou o Caderno de Respostas da Prova Discursiva, a qualquer momento. 

09 - Reserve os 30 (trinta) minutos finais para marcar seu CARTÃO-RESPOSTA. Os rascunhos e as marcações assinaladas no 
CADERNO DE QUESTÕES NÃO SERÃO LEVADOS EM CONTA.

10 - Quando terminar, entregue ao fiscal o CADERNO DE QUESTÕES E O CARTÃO-RESPOSTA grampeado ao Caderno 
de Respostas da Prova Discursiva e ASSINE A LISTA DE PRESENÇA.

11 - O TEMPO DISPONÍVEL PARA ESTA PROVA DE QUESTÕES OBJETIVAS E DISCURSIVAS É DE 5 (CINCO) HORAS E 
30 (TRINTA) MINUTOS, incluído o tempo para a marcação do seu CARTÃO-RESPOSTA, findo o qual o candidato deverá, 
obrigatoriamente, entregar o CADERNO DE QUESTÕES E O CARTÃO-RESPOSTA grampeado ao Caderno de Respos-
tas da Prova Discursiva.  

12 - As questões e os gabaritos das Provas Objetivas serão divulgados no primeiro dia útil após a realização das mesmas, no 
endereço eletrônico da FUNDAÇÃO CESGRANRIO (http://www.cesgranrio.org.br).
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LÍNGUA PORTUGUESA

Texto I

REPIQUE DAS MESMAS PALAVRAS

Palavras consideradas difíceis, como “engala-
nada”, já não atraem muitos autores de escola de 
samba. A busca agora é pela comunicação direta. 
Em 2011, “vai” será a palavra mais repetida nos des-
files das 12 escolas do Grupo Especial: 19 vezes no 
total. Em seguida, uma variação do mesmo verbo: 
“vou”, com dez repetições. Essa também será a in-
cidência de “vida” e “amor” (dez vezes cada uma). 
“Luz” e “mar” (nove vezes) fecham o pódio das mais 
populares de 2011. Isto sem considerar as repetições 
de uma mesma música, uma vez que ela não muda 
durante todo o desfile das escolas.

Outrora clássicas, palavras como “relicário” e “di-
vinal” só aparecerão uma vez cada uma. E “engala-
nado”, que já teve seus dias de estrela, ficará mesmo 
de fora dos desfiles do Grupo Especial.

Para especialistas, as palavras mais usadas atu-
almente são curtas, chamam o público e motivam os 
componentes.

– “Vai” é a clara tentativa do compositor de em-
polgar e envolver a plateia desde o concurso das es-
colas, quando tem que mostrar às comissões julgado-
ras que suas músicas têm capacidade de empolgar. 
“Vou” está na linha de “vai”: chama, motiva. Quanto a 
“vida” e “amor”, refletem o otimismo do carnaval. Ne-
nhuma palavra fica no campo semântico do pessimis-
mo, tristeza. E “mundo” deixa claro o aspecto gran-
dioso, assim como “céu” – disse o jornalista Marcelo 
de Mello, jurado do estandarte de Ouro desde 1993.

Dudu Botelho, compositor do Salgueiro, é um 
dos compositores dos sambas de 2007, 2008 e 2011. 
O samba de sua escola, aliás, tem três das seis pala-
vras mais recorrentes: “vida”, “luz” e “mar”:

– O compositor tenta, através da letra, estimular 
o componente e a comunidade a se inserir no roteiro 
do enredo.

Todas as palavras mais repetidas no carnaval 
estão entre as mais usadas nos sambas das últimas 
campeãs dos anos 2000. “Terra” foi a mais escolhi-
da (11 vezes). Em seguida, apareceram “vou” e “pra” 
(nove vezes); “luz”, “mar”, e “fé” (oito); “Brasil” (sete); 
e “vai”, “amor”, “carnaval” e “liberdade” (seis); e “vida” 
(cinco).

Para Marcelo de Mello, a repetição das mesmas 
palavras indica um empobrecimento das letras:

– O visual ganhou um peso grande. A última es-
cola que venceu um campeonato por causa do sam-
ba foi o Salgueiro em 1993, com o refrão “explode 
coração”.

MOTTA, Cláudio. Repique das mesmas palavras. 
O Globo, 09 fev. 2011. Adaptado.

1
Segundo o Texto I, o motivo real para o emprego de pala-
vras mais curtas se dá porque
(A) insere o componente no enredo da escola.
(B) identifica o falante no seu contexto linguístico.
(C) estabelece uma comunicação fácil com a escola.
(D) estimula os músicos a criarem letras mais inspiradas.
(E) envolve o público no processo de criação dos compo-

sitores.

2
O Texto I pode ser lido como um jogo de oposições. 
A única oposição que NÃO aparece na matéria é
(A) passado / presente
(B) otimismo / pessimismo
(C) tradição / modernidade
(D) rapidez / lentidão
(E) envolvimento / passividade

3
A escolha do título de um texto nunca é aleatória. 
O emprego da palavra repique no título do Texto I revela 
a intenção de
(A) valorizar um dos instrumentos mais populares da 

bateria.
(B) criar uma identidade com o universo linguístico do 

samba.
(C) apontar uma relação entre a natureza da palavra e o 

seu sentido.
(D) evidenciar o contraste entre os tempos de outrora e o 

da atualidade.
(E) reconhecer a importância da empolgação dos compo-

nentes da escola de samba.

4
A última fala do texto, de Marcelo de Mello, poderia ser 
introduzida por um conectivo, que preencheria a frase 
abaixo.

A repetição das mesmas palavras indica um empobreci-
mento das letras __________ o visual ganhou um peso 
grande.

A respeito do emprego desse conectivo, analise as 
afirmações a seguir.

I - O conectivo adequado seria porque, uma vez que 
estabelece uma relação de causa.

II - O conectivo adequado seria por que, uma vez que 
se reconhecem aqui duas palavras.

III - O conectivo levaria acento, porquê, já que pode ser 
substituído pelo termo “o motivo”, ou “a razão”.

É correto o que se afirma em
(A) I, apenas.
(B) II, apenas. 
(C) I e II, apenas. 
(D) I e III, apenas. 
(E) I, II e III.
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5
“Essa também será a incidência de ‘vida’ e ‘amor’ (dez vezes 
cada uma).” (�. 7-8)
O substantivo incidência vem do verbo incidir. Dos verbos 
a seguir, o único que segue esse mesmo paradigma é
(A) abranger
(B) devolver
(C) incinerar
(D) perceber
(E) iludir

Texto II

PALAVRA PEJORATIVA
O uso do termo “diferenciada” com sentido negativo 

ressuscita o preconceito de classe

“Você já viu o tipo de gente que fica ao redor das 
estações do metrô? Drogados, mendigos, uma gen-
te diferenciada.” As palavras atribuídas à psicóloga 
Guiomar Ferreira, moradora há 26 anos do bairro Hi-
gienópolis, em São Paulo, colocaram lenha na polê-
mica sobre a construção de uma estação de metrô na 
região, onde se concentra parte da elite paulistana. 
Guiomar nega ser a autora da frase. Mas a autoria, 
convenhamos, é o de menos. A menção a camelôs 
e usuários do transporte público ressuscitou velhos 
preconceitos de classe, e pode deixar como lembran-
ça a volta de um clichê: o termo “diferenciada”. 

A palavra nunca fora usada até então com viés 
pejorativo no Brasil. Habitava o jargão corporativo 
e publicitário, sendo usada como sinônimo vago de 
algo “especial”, “destacado” ou “diferente” (sempre 
para melhor). 

– Não me consta que já houvesse um “diferencia-
do” negativamente marcado. Não tenho nenhum co-
nhecimento de existência desse “clichê”. Parece-me 
que a origem, aí, foi absolutamente episódica, nasci-
da da infeliz declaração – explica Maria Helena Mou-
ra Neves, professora da Unesp de Araraquara (SP) e 
do Mackenzie.  

Para a professora, o termo pode até ganhar as 
ruas com o sentido negativo, mas não devido a um 
deslizamento semântico natural. Por natural, enten-
da-se uma direção semântica provocada pela con-
figuração de sentido do termo originário. No verbo 
“diferenciar”, algo que “se diferencia” será bom, ao 
contrário do que ocorreu com o verbo “discriminar”, 
por exemplo. Ao virar “discriminado”, implicou algo 
negativo. Maria Helena, porém, não crê que a nova 
acepção de “diferenciado” tenha vida longa. 

– Não deve vingar, a não ser como chiste, aque-
las coisas que vêm entre aspas, de brincadeira – 
emenda ela. [...]

MURANO, Edgard. 
Disponível em: <http://revistalingua.uol.com.br/textos.asp?codigo=12327>.

Acesso em: 05 jul. 2011. Adaptado.

6
O verbo ganhar (�. 25), na sua forma usual, é considera-
do um verbo abundante, apresentando, pois, duas formas 
de particípio: uma forma regular (ganhado); outra, irregu-
lar, supletiva (ganho).

Dentre os verbos encontrados no Texto II, qual é aquele 
que apresenta SOMENTE uma forma irregular?

(A) Ver (�. 1)
(B) Ficar (�. 1)
(C) Ter (�. 19)
(D) Ocorrer (�. 31)
(E) Vingar (�. 35)

7
Na última fala do Texto II, a forma verbal vingar está com 
o sentido de “ter bom êxito”, “dar certo”. (�. 35)

Em qual das frases abaixo o verbo em negrito apresenta 
a mesma regência de vingar?
(A) “A menção a camelôs e usuários do transporte público 

ressuscitou velhos preconceitos de classe,” (�. 9-11)
(B) “– Não me consta que já houvesse um ‘diferenciado’ 

negativamente marcado.” (�. 18-19)
(C) “Não tenho nenhum conhecimento de existência 

desse ‘clichê’.” (�. 19-20)
(D) “Parece-me que a origem, aí, foi absolutamente 

episódica,” (�. 20-21)
(E) “[...] aquelas coisas que vêm entre aspas, de brinca-

deira –” (�. 35-36)

8
Segundo os compêndios gramaticais, existem duas 
possibilidades de escritura da voz passiva no português. 
Na frase abaixo, encontra-se uma delas:

“A palavra nunca fora usada até então com viés pejorativo 
no Brasil.” (�. 13-14)

A outra possibilidade de escritura, na forma passiva, na 
qual o sentido NÃO se altera é:

(A) A palavra nunca se usou até então com viés pejorativo 
no Brasil.

(B) A palavra nunca se usara até então com viés pejorati-
vo no Brasil.

(C) A palavra nunca se tem usado até então com viés 
pejorativo no Brasil.

(D) A palavra nunca se usava até então com viés pejorati-
vo no Brasil.

(E) A palavra nunca se usaria até então com viés pejora-
tivo no Brasil.
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LÍNGUA ESTRANGEIRA

Text I
Brazil: Platform for growth

By Joe Leahy

On the Cidade de Angra dos Reis oil platform, 
surrounded by the deep blue South Atlantic, a 
Petrobras engineer turns on a tap and watches black 
liquid flow into a beaker.

It looks and smells like ordinary crude oil. 
Nevertheless, for Brazil, this represents something 
much more spectacular. Pumped by the national oil 
company from “pre-salt” deposits – so-called because 
they lie beneath 2,000m of salt – 300km off the coast 
of Rio de Janeiro, it is some of the first commercial 
oil to flow from the country’s giant new deepwater 
discoveries.

Already estimated to contain 50bn barrels, and 
with much of the area still to be fully explored, the 
fields contain the world’s largest known offshore oil 
deposits. In one step, Brazil could jump up the world 
rankings of national oil reserves and production, from 
15th to fifth. So great are the discoveries, and the 
investment required to exploit them, that they have 
the potential to transform the country – for good or for ill.

Having seen out booms and busts before, 
Brazilians are hoping that this time “the country 
of the future” will at last realise its full economic 
potential. The hope is that the discoveries will provide 
a nation already rich in renewable energy with an 
embarrassment of resources with which to pursue the 
goal of becoming a US of the south.

The danger for Brazil, if it fails to manage this 
windfall wisely, is of falling victim to “Dutch disease”. 
The economic malaise is named after the Netherlands 
in the 1970s, where the manufacturing sector withered 
after its currency strengthened on the back of a large 
gas field discovery combined with rising energy prices.

Even worse, Brazil could suffer a more severe 
form of the disease, the “oil curse”, whereby nations 
rich in natural resources – Nigeria and Venezuela, for 
example – grow addicted to the money that flows from 
them.

Petrobras chief executive says neither the 
company nor the country’s oil industry has so far 
been big enough to become a government cash cow. 
But with the new discoveries, which stretch across an 
800km belt off the coast of south-eastern Brazil, this is 
going to change. The oil industry could grow from about 
10 per cent of GDP to up to 25 per cent in the coming 
decades, analysts say. To curb any negative effects, 
Brazil is trying to support domestic manufacturing 
by increasing “local content” requirements in the oil 
industry.
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9
“Não me consta que já houvesse um ‘diferenciado’ nega-
tivamente marcado.” (�. 18-19)

A respeito da ocorrência da forma verbal houvesse, des-
tacada no trecho, teceram-se os seguintes comentários:

I - A forma verbal houvesse, nessa estrutura, tem valor 
de existisse, e se apresenta como verbo impessoal.

II - O verbo haver, quando impessoal, transmite sua 
impessoalidade a auxiliares.

III - A forma verbal houvesse, nesse trecho, desempe-
nha uma função de verbo auxiliar.

É correto o que se afirma em

(A) I, apenas. 
(B) II, apenas. 
(C) I e II, apenas. 
(D) I e III, apenas. 
(E) I, II e III.

10
Considere o trecho do Texto II abaixo.

“[...] colocaram lenha na polêmica sobre a construção de 
uma estação de metrô na região, onde se concentra parte 
da elite paulistana.” (�. 5-7)

O emprego do pronome relativo onde está correto.

PORQUE
Retoma o termo na região, que tem valor de lugar físico 
na oração antecedente.

Analisando-se as afirmações acima, conclui-se que

(A) as duas afirmações são verdadeiras, e a segunda 
justifica a primeira.

(B) as duas afirmações são verdadeiras, e a segunda não 
justifica a primeira.

(C) a primeira afirmação é verdadeira, e a segunda é falsa.
(D) a primeira afirmação é falsa, e a segunda é verdadeira.
(E) as duas afirmações são falsas.
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Without a “firm local content policy”, says 
Petrobras CEO, Dutch disease and the oil curse will 
take hold. However, “if we have a firm and successful 
local content policy, no – because other sectors in the 
economy are going to grow as fast as Petrobras”.

The other long-term dividend Brazil is seeking 
from the discoveries is in research and development 
(R&D). Extracting oil from beneath a layer of salt at 
great depth, hundreds of kilometres from the coast, is 
so challenging that Brazilian engineers see it as a new 
frontier. If they can perfect this, they can lead the way 
in other markets with similar geology, such as Africa.

For its part, Petrobras is spending $800m-$900m 
a year over the next five years on R&D, and has 
invested $700m in the expansion of its research 
centre.

Ultimately, Brazil’s ability to avoid Dutch disease 
will depend not just on how the money from the oil 
is spent. The country is the world’s second biggest 
exporter of iron ore. It is the largest exporter of beef. 
It is also the biggest producer of sugar, coffee and 
orange juice, and the second-largest producer of soya 
beans.

Exports of these commodities are already driving 
up the exchange rate before the new oil fields have 
fully come on stream, making it harder for Brazilian 
exporters of manufactured goods. Industrial production 
has faltered in recent months, with manufacturers 
blaming the trend on a flood of cheap Chinese-made 
imports.

“Brazil has everything that China doesn’t and it’s 
natural that, as China continues to grow, it’s just going 
to be starved for those resources,” says Harvard’s 
Prof Rogoff. “At some level Brazil doesn’t just want 
to be exporting natural resources – it wants a more 
diversified economy. There are going to be some 
rising tensions over that.”
Adapted from Financial Times - March 15 2011 22:54. Available in:  

<http://www.ft.com/cms/s/0/fa11320c-4f48-11e0-9038-00144feab49a,_i_email=y.html>
Retrieved on: June 17, 2011.

11 
The communicative intention of Text I is to
(A) classify all the economic risks Brazil will certainly run if 

it insists on extracting oil at great depth.
(B) suggest that Brazil could soon be ranked as one of the 

four main oil producers in the whole world.
(C) argue that Brazil should try to avoid potential dangers 

associated to its recent deepwater oil discoveries.
(D) report on the rising tensions between China and Brazil 

over the manufacturing sector of the world economy.
(E) announce the expected growth of the oil industry in 

Brazil, Nigeria and Venezuela in the coming decades.
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12
According to paragraphs 5 and 6 (lines 28-38), Dutch 
disease is a
(A) concept that explains the relationship between a 

stronger currency, due to the discovery of vast gas 
deposits, and the decline in the manufacturing sector. 

(B) theory that can justify the increase in energy prices 
and the strengthening of the manufacturing sector.

(C) dangerous form of economic malaise that can only 
victimize already affluent nations.

(D) severe economic disease that is affecting the economy 
of countries like the Netherlands.

(E) a type of problem known as the “oil curse” that affects 
the booming sector of oil extraction.

13
According to paragraphs 9 and 10 (lines 55-65), investing 
in R&D 
(A) may open new markets for the Brazilian technological 

sector of oil extraction at great depth. 
(B) may justify Petrobras’ plans to reduce the development 

of its research center.
(C) is surely leading Brazilian engineers to work for African 

countries rich in natural resources.
(D) will pay immediate dividends in the challenging sector 

of geology and oil exploitation.
(E) can explain why Petrobras is spending $800m - $900m 

to extract oil at great depth. 

14
Based on the meanings in Text I, the two words are 
antonymous in
(A) “...realise...” (line  23) – understand
(B) “...stretch...” (line  42) – bridge
(C) “...curb...” (line  46) – foster
(D) “...faltered...” (line  77) – halted
(E) “...blaming...” (line  78) – reproaching

15
Concerning the referent to the pronoun it, in the fragments 
below, 
(A) in “It looks and smells like ordinary crude oil.” (line  5), 

it refers to “beaker” (line  4).
(B) in “The danger for Brazil, if it fails to manage this 

windfall wisely, is of falling victim to ‘Dutch disease.’ ” 
(lines  28-29), it refers to “danger” (line  28).

(C) in “... Brazilian engineers see it as a new frontier.” 
(lines  59-60), it refers to “coast” (line  58).

(D) in “making it harder for Brazilian exporters of 
manufactured goods.” (lines 75-76), it refers to 
“stream” (line  75).

(E) in “ ‘it’s just going to be starved for those resources,’ 
says Harvard’s Prof Rogoff.” (lines 81-83), it refers to 
“China” (line  81).
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18
Comparing Texts I and II,  
(A)  only Text I mentions an environmental disaster derived 

from deepwater oil prospection.
(B)  only Text II reports on China’s intensive economic 

growth and absolute need of commodities.
(C)  neither Text I nor Text II express concern for the 

implications of  the explorations of offshore oil deposits 
to local economies.

(D)  both Text I and Text II  present Brazil’s potential of 
holding an outstanding position concerning worldwide 
deepwater reserves and exploration. 

(E)  Text I mentions Brazil, Nigeria and Venezuela to 
criticize their addiction to oil revenues, while Text 
II mentions these countries to illustrate successful 
examples of conventional oil prospection.   

19
According to Text II, in spite of the oil spill disaster in the 
Gulf of Mexico, 
(A)  the US will soon surpass China in energy consumption.
(B)  the conventional drilling of oil and gas is seen as a 

taboo now. 
(C)  in twenty years, the whole world will need 65 million 

barrels a day.
(D)  energy consumption of India and China will double in 

ten years’ time.
(E)  deepwater oil and gas prospecting has not been halted 

in other regions of the globe.  

20
In Text II, Herbert illustrates the possibility of “...idled rigs 
heading to other shores.” (line 26) EXCEPT when he 
mentions
(A) prospection in ultra-deepwater reserves off the coasts 

of Ghana and Nigeria.
(B) deepwater operations in the sulfur-laden depths of the 

Black Sea.
(C) the quest for oil in the tar sands of Venezuela’s Orinoco 

Basin.
(D) the suspension of the US offshore-drilling moratorium. 
(E) Brazil’s drillings four miles below the Atlantic.

16
In  “Without a ‘firm local content policy’, says Petrobras 
CEO, Dutch disease and the oil curse will take hold.” 
(lines  50-52), “take hold” means to 
(A) become more easily controlled.
(B) become stronger and difficult to stop.
(C) be completely defeated and ineffective.
(D) be absolutely harmless and disappointing.
(E) be transformed into very powerful assets.

17
The boldfaced item is synonymous with the expression in 
parentheses in     
(A) “Nevertheless, for Brazil, this represents something 

much more spectacular.” (lines 6-7) – (Thus)
(B) “…neither the company nor the country’s oil industry 

has so far been big enough to become a government 
cash cow.” (lines 39-41) – (meanwhile) 

(C) “However, ‘if we have a firm and successful local 
content policy, no” (lines 52-53) – (Moreover)   

(D) “ ‘because other sectors in the economy are going to 
grow as fast as Petrobras.’ ” (lines 53-54) – (due to the 
fact that) 

(E) “Ultimately, Brazil’s ability to avoid Dutch disease 
will depend not just on how the money from the oil is 
spent.” (lines 66-68) – (Furthermore)  

Text II
Off the Deep End in Brazil

Gerald Herbert
 

With crude still hemorrhaging into the Gulf of 
Mexico, deep-water drilling might seem taboo just 
now. In fact, extreme oil will likely be the new normal. 
Despite the gulf tragedy, the quest for oil and gas in 
the most difficult places on the planet is just getting 
underway. Prospecting proceeds apace in the ultra-
deepwater reserves off the coasts of Ghana and 
Nigeria, the sulfur-laden depths of the Black Sea, and 
the tar sands of Venezuela’s Orinoco Basin. Brazil’s 
Petrobras, which already controls a quarter of global 
deepwater operations, is just starting to plumb its 9 to 
15 billion barrels of proven reserves buried some four 
miles below the Atlantic.

The reason is simple: after a century and a 
half of breakneck oil prospecting, the easy stuff is 
history. Blistering growth in emerging nations has 
turned the power grid upside down. India and China 
will consume 28 percent of global energy by 2030, 
triple the juice they required in 1990. China is set to 
overtake the U.S. in energy consumption by 2014. 
And now that the Great Recession is easing, the 
earth’s hoard of conventional oil is waning even 
faster. The International Energy Agency reckons the 
world will need to find 65 million additional barrels a 
day by 2030. If the U.S. offshore-drilling moratorium 
drags on, look for idled rigs heading to other shores.

 Available in:
<http://www.newsweek.com/2010/06/13/off-the-deep-end-in-brazil.html>  

Retrieved on: June 19, 2011.
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CONHECIMENTOS ESPECÍFICOS

BLOCO 1

21
Ao folhear uma revista jurídica, um advogado identificou 
uma INCORREÇÃO em uma matéria escrita que versava 
sobre sociedade anônima.
Qual das afirmações abaixo foi a identificada pelo advogado?
(A) O capital social poderá ser integralizado em dinheiro 

ou bens suscetíveis de avaliação em dinheiro.
(B) O máximo de ações preferenciais sem direito a voto 

ou com restrições a esse direito não pode ultrapassar 
50% do total das ações emitidas.

(C) As ações, conforme a natureza dos direitos ou van-
tagens que confiram a seus titulares, são ordinárias, 
preferenciais ou de fruição.

(D) As ações podem ser classificadas, quanto à forma, em 
nominativas, endossáveis, ao portador e escriturais. 

(E) A propriedade das ações nominativas é presumida 
pela inscrição do nome do acionista no livro de Re-
gistro de Ações Nominativas ou pelo extrato que seja 
fornecido pela instituição custodiante, na qualidade de 
proprietária fiduciária das ações. 

22
Com base na Lei no 6.404/1976, em relação à sociedade 
de economia mista, é INCORRETO afirmar que tal socie-
dade
(A) poderá explorar somente os empreendimentos ou 

exercer as atividades previstas na lei que autorize a 
sua constituição.

(B) poderá orientar as atividades da companhia de modo 
a atender ao interesse público que justificou a sua 
criação, sem prejuízo da aplicação da legislação per-
tinente. 

(C) terá, obrigatoriamente, conselho de administração e, 
em funcionamento permanente, o conselho fiscal. 

(D) será constituída por recursos provenientes, em parte 
majoritária, do poder público e, em parte minoritária, 
dos particulares. 

(E) independe, para sua constituição, de prévia autoriza-
ção legislativa, mas está sujeita às normas expedidas 
pela Comissão de Valores Mobiliários. 

23
Quando um empresário licencia o uso de sua marca a ou-
tro, prestando-lhe serviços de organização empresarial, 
com ou sem venda de produtos, mediante remuneração 
direta ou indireta, sem que fique caracterizado vínculo 
empregatício, tem-se um contrato de 
(A) compra e venda mercantil
(B) comodato
(C) franquia
(D) corretagem
(E) comissão mercantil

24 
Com base na legislação aplicável aos títulos de crédito, 
analise as afirmativas abaixo.

I  -  É proibido o aval em relação à nota promissória. 
II  -  A nota promissória não admite aceite.
III  -  O cheque não admite aceite.
IV  -  A duplicata mercantil é um título causal.

Está correto o que se afirma em 
(A) I e II, apenas.
(B) III e IV, apenas.
(C) I, II e III, apenas.
(D) II, III e IV, apenas.
(E) I, II, III e IV.

25
Com relação às sociedades empresárias, analise as afir-
mações a seguir.

I - Na sociedade limitada, os sócios, com a integraliza-
ção do capital social, respondem de forma limitada 
pelas obrigações sociais. 

II - Na sociedade em nome coletivo, todos os sócios, 
pessoas físicas ou jurídicas, respondem limitada-
mente pelas obrigações sociais.

III - As sociedades em nome coletivo, em comandita 
simples e limitada, são constituídas por contrato 
social.

IV - Na sociedade limitada, os sócios têm responsabili-
dade solidária pela integralização do capital social.  

Está correto APENAS o que se afirma em
(A) I e II
(B) I e IV
(C) II e III
(D) III e IV
(E) I, III e IV

26 
O regime jurídico dos contratos administrativos instituído 
pela Lei no 8.666/1993 veda que a Administração Pública 
imponha ao contratado alterações unilaterais decorrentes 
de modificações de projeto ou de suas especificações. 

PORQUE

A equação econômico-financeira dos contratos admi-
nistrativos deve ser mantida durante toda a vigência 
contratual.  
Analisando-se as afirmações acima, conclui-se que
(A) as duas afirmações são verdadeiras, e a segunda jus-

tifica a primeira.
(B) as duas afirmações são verdadeiras, e a segunda não 

justifica a primeira. 
(C) a primeira afirmação é verdadeira, e a segunda é falsa.
(D) a primeira afirmação é falsa, e a segunda é verdadeira.
(E) as duas afirmações são falsas.
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27
A modalidade licitatória prevista na Lei no 8.666/1993 a 
ser observada na alienação de bens imóveis da Adminis-
tração Pública, cuja aquisição haja derivado de procedi-
mentos judiciais ou de dação em pagamento, é
(A) concorrência ou leilão
(B) concorrência ou tomada de preços
(C) concorrência ou pregão
(D) tomada de preços ou leilão
(E) tomada de preços ou pregão

28
A licitação se destina a garantir a observância do prin-
cípio constitucional da isonomia e a selecionar a pro-
posta mais vantajosa para a Administração. No entanto, 
a Lei no 8.666/1993 contempla as hipóteses de licitação 
dispensada, dispensável e inexigível.
Tais hipóteses de contratação direta implicam que a lici-
tação seja  
(A) inexigível para a contratação de instituição brasileira 

incumbida estatutariamente do desenvolvimento ins-
titucional, desde que a contratada detenha inques-
tionável reputação ético-profissional e não tenha fins 
lucrativos.

(B) dispensável para a contratação de assessorias ou 
consultorias técnicas e auditorias financeiras, de na-
tureza singular, com profissionais ou empresas de no-
tória especialização. 

(C) dispensável, quando não acudirem interessados à li-
citação anterior, e esta, justificadamente, não puder 
ser repetida sem prejuízo para a Administração, man-
tidas, nesse caso, todas as condições preestabeleci-
das.  

(D) dispensada pela autoridade administrativa sempre que 
houver inviabilidade fática ou jurídica de competição.

(E) dispensada para a contratação de profissional dos di-
ferentes campos artísticos, diretamente ou por meio 
de empresário exclusivo, desde que consagrado pela 
crítica especializada ou pela opinião pública.

29
A modalidade de delegação de serviço público que se 
opera mediante licitação, na forma de concorrência, à 
pessoa jurídica ou consórcio de empresas que demonstre 
capacidade para seu desempenho, por sua conta e risco 
e por prazo determinado, é denominada
(A) concessão de serviço público
(B) permissão de serviço público
(C) consórcio público
(D) parceria público-privada, na modalidade administrativa
(E) parceria público-privada, na modalidade patrocinada

30
Os contratos celebrados pela Petrobras, para aquisi-
ção de bens e serviços, são precedidos de procedimen-
to licitatório simplificado, aprovado por meio do Decreto 
no 2.745/1998.
A seu respeito, considere as proposições abaixo. 
I - O Decreto no 2.745/1998 contempla como hipóte-

se de inexigibilidade de licitação a contratação de 
serviços ou aquisição de bens, em situações atípi-
cas de mercado em que, comprovadamente, a rea-
lização do procedimento licitatório não seja hábil a 
atender ao princípio da economicidade.

II - São modalidades licitatórias previstas no Decreto 
no 2.745/1998: a consulta, o pregão, a tomada de 
preços, o convite e o leilão.

III - O procedimento licitatório simplificado regulamen-
tado por meio do Decreto no 2.745/1998 estabelece 
a inversão da ordem das fases de habilitação e jul-
gamento. 

Está correto APENAS o proposto em
(A) I
(B) II
(C) III
(D) I e II
(E) I e III

31
Considerando-se o Decreto no 2.745/1998, no que se re-
fere aos contratos celebrados pela Petrobras, afirma-se 
que
(A) são regidos exclusivamente por normas de direito pri-

vado e pelo princípio da autonomia da vontade, obe-
decendo a minutas padronizadas, elaboradas com a 
orientação do órgão jurídico e aprovadas pela direto-
ria da entidade.

(B) são regidos predominantemente por normas de direito 
público que contemplam prerrogativas para a entida-
de, colocando-a em posição de prevalência em rela-
ção ao contratado.

(C) conterão cláusula específica assegurando à Petro-
bras o direito de, mediante retenção de pagamentos, 
ressarcir-se de quantias que lhe sejam devidas pelo 
contratado, quaisquer que sejam a natureza e origem 
dos débitos.

(D) conterão cláusula específica assegurando à Petro-
bras o direito de alterá-los unilateralmente quando 
houver modificação do projeto ou das especificações 
para melhor adequação técnica aos seus objetivos.

(E) conterão cláusula resolutiva de pleno direito, sem pe-
nalidade ou indenização, a ser exercida pela Petro-
bras, dispensada a apreciação posterior dos órgãos 
de controle externo e de fiscalização.
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32
O controle externo contábil, financeiro, orçamentário, ope-
racional e patrimonial da União e das entidades da Ad-
ministração Pública Federal é exercido pelo Congresso 
Nacional, com o auxílio do Tribunal de Contas da União 
(TCU).
São competências constitucionalmente outorgadas ao 
TCU, EXCETO
(A) fiscalizar a aplicação de quaisquer recursos repassa-

dos pela União mediante convênio, acordo, ajuste ou 
outros instrumentos congêneres, ao Estado, ao Distri-
to Federal ou aos Municípios.

(B) assinar prazo para que o órgão ou a entidade adote 
as providências necessárias ao exato cumprimento da 
lei, se verificada ilegalidade. 

(C) aplicar aos responsáveis, em caso de ilegalidade de 
despesa ou irregularidade de contas, as sanções pre-
vistas em lei, dentre as quais, multa proporcional ao 
dano causado ao erário. 

(D) julgar as contas dos administradores e demais res-
ponsáveis por dinheiros, bens e valores públicos da 
administração direta e indireta, incluídas as fundações 
e sociedades instituídas e mantidas pelo Poder Públi-
co Federal.

(E) sustar a execução de contratos administrativos, se ve-
rificada ilegalidade ou antieconomicidade, submeten-
do a decisão, a posteriori, à Câmara dos Deputados e 
ao Senado Federal.

33
A Agência Nacional do Petróleo, Gás Natural e Biocom-
bustíveis (ANP) é entidade integrante da Administração 
Federal Indireta, submetida ao regime autárquico especial. 
A ANP regula a indústria do petróleo, do gás natural, seus 
derivados e de biocombustíveis.
A característica do regime autárquico especial a que a ANP 
está submetida é o(a)
(A) poder normativo técnico, decorrente da iniciativa re-

servada para projetos de lei que impliquem afetação 
de direito dos agentes econômicos ou de consumi-
dores e usuários de bens e serviços da indústria do 
petróleo. 

(B) ausência de controle do Tribunal de Contas da União, 
como corolário de sua autonomia econômico-financei-
ra.

(C) autonomia decisória, decorrente da competência para 
julgar conflitos entre os agentes econômicos regula-
dos e entre tais agentes e consumidores e usuários 
de bens e serviços do petróleo, em decisões insusce-
tíveis de revisão pelo Poder Judiciário, tendo em vista 
sua discricionariedade técnica. 

(D) independência econômico-financeira, decorrente da 
previsão legal de diversas fontes de receitas próprias 
da autarquia e por ela administradas. 

(E) independência política, pela qual os membros de sua 
Diretoria são nomeados pelo Presidente da Repú-
blica, após aprovação do Congresso Nacional, para 
mandato de quatro anos, não coincidentes, somente 
podendo ser destituídos por decisão judicial transitada 
em julgado. 

34
A respeito da intervenção do Estado no domínio econômi-
co, considere as afirmações a seguir.

I - A intervenção concorrencial do Estado na econo-
mia é pautada pelo princípio da subsidiariedade.

II - Como agente normativo e regulador da atividade 
econômica, o Estado exerce, na forma da lei, as 
funções de fiscalização, incentivo e planejamento, 
sendo o planejamento determinante para os seto-
res público e privado. 

III - As decisões plenárias do Conselho Administrativo 
de Defesa Econômica que cominem multa ou impo-
nham obrigação de fazer ou não fazer constituem 
título executivo extrajudicial. 

Está correto APENAS o que se afirma em
(A) I
(B) II
(C) III
(D) I e II
(E) I e III

35
A respeito do regime de responsabilidade dos servidores 
públicos federais, é correto afirmar que
(A) os atos de improbidade administrativa sujeitam os 

agentes públicos à indisponibilidade de bens, à cas-
sação de direitos políticos, ao ressarcimento ao erário 
e à perda da função pública. 

(B) os agentes públicos, desde que atuando nessa quali-
dade, respondem objetivamente por danos causados 
a terceiros.  

(C) a responsabilidade administrativa não subsiste diante 
da absolvição criminal por insuficiência probatória. 

(D) a lei estabelece prazos prescricionais para ilícitos 
praticados por qualquer agente, servidor ou não, que 
causem prejuízos ao erário, ressalvadas as respecti-
vas ações de ressarcimento. 

(E) a obrigação de reparar extingue-se com a morte do 
servidor e não se transmite a herdeiros, em caso de 
responsabilidade civil por dano causado ao erário. 

36
Um cidadão brasileiro, inconformado com a falta de orga-
nização dos seus vizinhos, decide convocar uma reunião 
para convencê-los a formar uma associação. Realizado 
o ato, por unanimidade dos presentes, foi fundada a As-
sociação de Moradores, ocorrendo a sua formalização 
jurídica com a assistência de advogado, inclusive com o 
registro próprio do estatuto.
A entidade criada refere-se a
(A) associação com estatuto equiparado ao de partido po-

lítico
(B) fundação instituída por particulares
(C) fundação privada com fins de utilidade pública
(D) pessoa jurídica de direito público interno
(E) pessoa jurídica de direito privado
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37
Uma sociedade empresária obtém o registro de patente 
de medicamentos no Brasil e no exterior. No entanto, ou-
tra sociedade nacional estaria requerendo o registro de 
medicamento idêntico na agência reguladora competente, 
não tendo ocorrido impugnação ou exigências administra-
tivas. Diante de tais circunstâncias, a primeira empresa 
ingressa no processo administrativo e apresenta impug-
nação ao deferimento do pleito da empresa concorrente. 
Com base na narrativa, é incontestável que
(A) o registro da patente no INPI garante direito absoluto 

ao uso comercial do bem patenteado.
(B) os registros das patentes de medicamentos permitem 

não somente o uso, mas a defesa contra aqueles que 
não têm autorização para explorá-los.

(C) a patente de medicamentos permite o uso restrito pe-
las empresas nacionais.

(D) a intervenção do órgão registral, no caso vertente, é 
irrelevante, bastando a autorização da agência regu-
ladora.

(E) as sociedades empresárias têm direito à propriedade 
intelectual dos seus produtos pelo prazo conferido pe-
las leis internacionais.

38
Determinada empresa adquire bem imóvel do Sr. Caio, 
mediante escritura pública de compra e venda, lavrada 
em Cartório de Notas e registrada no oficio imobiliário. 
Após a aquisição, toma conhecimento de que um cida-
dão local habitava o imóvel por mera liberalidade do Sr. 
Caio que, no entanto, não comunicou o fato nem ao ad-
quirente e nem ao ocupante. A empresa notificou o mo-
rador para retirar-se do local em trinta dias. O morador, 
uma vez notificado, manteve-se inerte. Após o fluxo do 
prazo da notificação in albis, procedeu a empresa adqui-
rente às vias judiciais, apresentando ação reivindicatória, 
com comprovação do registro imobiliário do imóvel. Cita-
do regularmente, o réu aduziu que detinha posse legítima 
e que não sairia do local, a não ser mediante indenização 
pelas benfeitorias realizadas.
A partir do exposto, é preconizado pela Justiça que o(a)
(A) morador preencheu os requisitos da usucapião cons-

titucional.
(B) direito de propriedade acarreta a possibilidade de rei-

vindicação.
(C) juiz poderá, no caso, considerar a ocupação como de 

interesse coletivo relevante.
(D) ocupação descrita não enseja posse.
(E) hipótese versada no enunciado caracteriza o instituto 

da ocupação.

39
Uma sociedade empresária, regularmente constituída, 
pactua com uma empresa do ramo de óleo e gás, com 
o objetivo de prestar serviços de fornecimento de bens. 
O período do contrato foi de vinte e quatro meses, e as 
prestações foram cumpridas por ambas as partes. Após o 
término do contrato, foi proposta a sua prorrogação, com 
o reajuste dos valores cobrados e novo prazo, também de 
vinte e quatro meses. Nesse novo período, a contratante 
deixou de quitar as prestações pecuniárias devidas du-
rante três meses. Segundo as normas contratuais, o atra-
so no pagamento geraria a inclusão de juros moratórios, 
correção monetária e multa de dez por cento do valor da 
prestação. O devedor pretende pagar os valores devidos 
sem as verbas moratórias.
Conforme o exposto, é INCORRETO afirmar que
(A) o contrato, consoante o Código Civil, exige o cum-

primento das obrigações avençadas, respondendo 
o devedor por juros, correção monetária e multa 
contratual.

(B) a caracterização da mora fica impedida por motivos 
de força maior.

(C) a mora debendi, uma vez caracterizada, torna os atos 
do credor admissíveis.

(D) a mora do devedor se descaracteriza quando ocorrem 
fatores imprevistos.

(E) no recebimento da prestação, havendo resistência, 
deve-se apresentar pagamento em consignação.

40
Um empregado conduziu um carro de propriedade da 
empresa onde trabalha, vindo a colidir com um poste, o 
que causou prejuízos em uma residência e ferimentos nos 
moradores. Após as tratativas iniciais, não houve acordo 
para dirimir o conflito, com o pagamento das despesas 
apresentadas.
Nesse contexto, considere as afirmações a seguir.

I - O empregador é desobrigado de responder pelos 
danos causados pelo seu empregado.

II - Incide a responsabilidade sem culpa ou objetiva tanto 
em relação ao empregado como ao empregador.

III - São devidos danos morais e materiais.
IV - Sendo a responsabilidade objetiva, não existe defe-

sa possível.

Está correto APENAS o que se afirma em
(A) III
(B) I e II
(C) III e IV
(D) I, II e IV
(E) II, III e IV
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41
Sobre a tutela constitucional do meio ambiente, é 
INCORRETO afirmar que
(A) é concorrente entre União, Estados, Municípios e Dis-

trito Federal a competência para proteger o meio am-
biente, combater a poluição e preservar as florestas, a 
fauna e a flora. 

(B) é princípio informador da ordem econômica brasileira 
a defesa do meio ambiente, inclusive mediante tra-
tamento diferenciado, conforme o impacto ambiental 
dos produtos e serviços e de seus processos de ela-
boração e prestação. 

(C) é função institucional do Ministério Público promover 
o inquérito civil e a ação civil pública para a proteção 
do patrimônio público e social, do meio ambiente e de 
outros interesses difusos e coletivos. 

(D) é função do Estado favorecer a organização da ativi-
dade garimpeira em cooperativas, levando em conta a 
proteção do meio ambiente e a promoção econômico-
-social dos garimpeiros. 

(E) compete ao Sistema Único de Saúde, dentre outras 
atribuições, colaborar na proteção do meio ambiente, 
nele compreendido o do trabalho. 

42
No que se refere à Política Nacional do Meio Ambien-
te, aos seus instrumentos e aos crimes ambientais, é 
INCORRETO afirmar que
(A) compete ao Conselho Nacional do Meio Ambiente 

(Conama) estabelecer normas, critérios e padrões re-
lativos ao controle e à manutenção da qualidade do 
meio ambiente, bem como estabelecer, privativamen-
te, normas e padrões nacionais de controle da polui-
ção por veículos automotores. 

(B) deve ser apresentado, como subsídio para a análise 
da possibilidade de concessão da Licença Instalação, 
o Estudo Prévio de Impacto Ambiental, quando o li-
cenciamento ambiental depender da elaboração des-
se documento.  

(C) são instrumentos da Política Nacional do Meio Am-
biente, dentre outros, o estabelecimento de padrões 
de qualidade ambiental, o zoneamento ambiental e a 
criação de espaços territoriais especialmente protegi-
dos e instrumentos econômicos, a exemplo da servi-
dão ambiental.

(D) depende da elaboração de Estudo Prévio de Impacto 
Ambiental o licenciamento ambiental de oleodutos e 
gasodutos, aos quais será dada publicidade, por tais 
empreendimentos serem considerados capazes de 
causar significativa degradação do meio ambiente.

(E) é crime ambiental elaborar ou apresentar estudo, lau-
do ou relatório ambiental total ou parcialmente falso 
ou enganoso, inclusive por omissão, no licenciamento 
ambiental.

43
Sobre o Direito Ambiental brasileiro, analise as afirma-
ções a seguir.

I - A ação civil pública de responsabilidade por danos 
morais e patrimoniais causados ao meio ambien-
te poderá ser proposta, dentre outros legitimados, 
pela Defensoria Pública.

II - A Política Nacional de Recursos Hídricos considera 
a água um bem de domínio público e dotado de 
valor econômico, sendo que a gestão dos recursos 
hídricos deve sempre proporcionar o uso múltiplo 
das águas.  

III - As usinas que operem com reator nuclear deverão 
ter sua localização definida em lei complementar, 
sem o que ficam impedidas de ser instaladas.  

IV - Em caso de utilidade pública, devidamente caracte-
rizado e motivado em procedimento administrativo 
próprio, o órgão ambiental competente poderá au-
torizar a supressão de vegetação em área de pre-
servação permanente, quando inexistir alternativa 
técnica e locacional ao empreendimento proposto.  

Está correto APENAS o que se afirma em
(A) II e III
(B) II e IV
(C) III e IV
(D) I, II e III
(E) I, II e IV

44
A empresa XX não obtém sucesso em licitação realizada 
por sociedade da Economia Mista. Por meio de advogado 
impetra mandado de segurança em local onde não está 
sediada a empresa. A ação é apresentada na capital do 
estado onde é domiciliado o impetrante. 
Diante do exposto, analise as afirmações a seguir.

I - O mandamus deve ser impetrado no foro do domi-
cílio da autoridade coatora.

II - A justiça competente é aquela vinculada ao estado-
-membro.

III - Ocorrendo o controle da União Federal, a justiça 
competente é a Federal comum.

IV - As circunstâncias permitem aferir o exercício de 
direito líquido e certo amparado por Mandado de 
Segurança.

Está correto APENAS o que se afirma em
(A) I e II
(B) I e III
(C) III e IV
(D) I, II e IV
(E) II, III e IV
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45
Sobre o Sistema Nacional de Unidades de Conservação, 
analise as afirmações a seguir.

I - Nos casos de licenciamento ambiental de empre-
endimentos de significativo impacto ambiental, as-
sim considerado pelo órgão ambiental competente, 
com fundamento em Estudo de Impacto Ambiental 
e respectivo Relatório (EIA/Rima), o empreendedor 
é obrigado a apoiar a implantação e a manutenção 
de unidade de conservação do Grupo de Proteção 
Integral.  

II - Quando o empreendimento sujeito à compensação 
ambiental afetar a zona de amortecimento de uma 
Área de Proteção Ambiental (APA), essa Unidade 
de Conservação deverá ser uma das beneficiárias 
dos recursos da compensação ambiental.  

III - O montante de recursos a ser destinado pelo em-
preendedor a título de compensação ambiental não 
pode ser inferior a meio por cento dos custos totais 
previstos para a implantação do empreendimento, 
sendo o percentual fixado pelo órgão ambiental li-
cenciador de acordo com o grau de impacto am-
biental causado pelo empreendimento.  

IV - Dentre as unidades de conservação de uso susten-
tável, cujo objetivo básico é compatibilizar a con-
servação da natureza com o uso sustentável de 
parcela dos seus recursos naturais, encontram-se 
as Áreas de Proteção Ambiental, as Áreas de Rele-
vante Interesse Ecológico, as Florestas Nacionais e 
as Reservas de Fauna. 

Está correto o que se afirma em
(A) I e II, apenas.
(B) I e IV, apenas.
(C) II e III, apenas.
(D) III e IV, apenas.
(E) I, II, III e IV.

46
A empresa W foi vitoriosa em ação condenatória proposta 
em face da empresa Z. Após o trânsito em julgado, foi ini-
ciada a fase de cumprimento de sentença. Antes do prazo 
legal, a empresa Z apresentou ação rescisória, aduzindo 
a existência de coisa julgada inconstitucional. A ação foi 
admitida pelo relator que determinou a citação da ré no 
prazo de vinte dias. Determinou, ainda, a suspensão da 
execução.
Por conseguinte, o(a)
(A) fundamento aduzido pela autora é a existência de do-

cumento novo.
(B) fundamento apresentado não tem sustentação no sis-

tema jurídico pátrio.
(C) argumento apresentado diz respeito à violação literal 

de dispositivo de lei.
(D) narrativa trata de aferição da existência de juiz peitado.
(E) questão referida somente poderia ser alegada na fase 

de conhecimento.

47
Um cidadão propôs execução com fundamento em título 
extrajudicial em face de uma empresa. A executada, após 
ser regularmente citada, apresentou embargos à execu-
ção, que foram recebidos com efeito suspensivo. Após a 
instrução do processo, ele foi extinto, sem exame de mé-
rito, havendo apelação, recebida no duplo efeito.
Com base nesses dados, pode-se afirmar que

I - deveria ter sido aplicada a regra de que a apelação 
seria recebida somente no efeito devolutivo;

II - a execução deveria ser considerada como provisó-
ria, diante do duplo efeito;

III - a defesa adequada seria a apresentação de impug-
nação ao cumprimento de sentença;

IV - a defesa a apresentar, na execução com base em 
título extrajudicial, é a contestação.

Está correto APENAS o que se afirma em
(A) I e II 
(B) I e III 
(C) III e IV 
(D) I, II e IV  
(E) II, III e IV

48
Um cidadão promoveu ação de cunho indenizatório em 
face de uma empresa, obtendo tutela antecipada para tor-
nar indisponíveis os bens da ré, bem como determinando o 
pagamento de pensão alimentícia, correspondente a dois 
salários mínimos, até o final da demanda. A sentença con-
firma a tutela antecipada, havendo recurso de apelação.
A situação descrita implica
(A) que o recurso deva ser recebido apenas no efeito 

devolutivo.
(B) que o recurso cabível seja o agravo extraordinário.
(C) que a apelação deva ser recebida nos efeitos suspen-

sivo e devolutivo.
(D) reconhecer que pelo valor da condenação não há 

recurso cabível.
(E) impetrar recurso ordinário.

49
Em matéria tributária, a prescrição que flui contra a 
Fazenda Pública
(A) é interrompida quando do despacho do juiz que deter-

mina a citação do executado nos autos do processo 
de execução fiscal. 

(B) é interrompida quando ocorre a citação pessoal do 
executado.

(C) é interrompida quando ocorre a citação por hora certa 
do executado.

(D) é suspensa quando ocorre a citação pessoal do execu-
tado.

(E) não é interrompida nem é suspensa nos autos do 
processo de execução fiscal.
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50
O ICMS NÃO incide sobre
(A) o fornecimento de mercadorias com prestações de 

serviços não compreendidos na competência tributá-
ria dos Municípios.

(B) a entrada de mercadoria ou bem importados do exte-
rior por pessoa física ou jurídica, ainda que não seja 
contribuinte habitual do imposto, qualquer que seja a 
sua finalidade.

(C) as operações relativas à circulação de mercadorias, 
inclusive o fornecimento de alimentação e bebidas em 
bares, restaurantes e estabelecimentos similares.

(D) as prestações onerosas de serviços de comunicação, 
por qualquer meio, inclusive a geração, a emissão, a 
recepção, a transmissão, a retransmissão, a repetição 
e a ampliação de comunicação de qualquer natureza.

(E) as operações que destinem mercadorias para o exte-
rior, nem sobre serviços prestados a destinatário no 
exterior, assegurados a manutenção e o aproveita-
mento do montante do imposto cobrado nas opera-
ções e prestações anteriores.

51
Tratando-se de ação anulatória da decisão administrativa 
que denegar a restituição de tributo, a prescrição ocorre 
em um prazo de quantos anos?
(A) Dois
(B) Três
(C) Cinco
(D) Dez
(E) Vinte

52
A Constituição Federal do Brasil é, atualmente, reconhe-
cida como um “sistema normativo aberto de princípios e 
regras” (CANOTILHO), de modo que a sua interpretação 
adequada exige do intérprete a compreensão das diferen-
ças entre essas espécies normativas.
A esse respeito, considere as afirmativas a seguir.

I  –  Em caso de conflito entre um princípio constitucio-
nal e uma regra constitucional, prevalece o princí-
pio, pois possui hierarquia superior.

II  –  As colisões entre princípios constitucionais são re-
solvidas a partir da técnica da ponderação.

III  –  As colisões entre regras constitucionais são resolvi-
das a partir do critério cronológico.

Está correto o que se afirma em
(A) I, apenas.
(B) II, apenas.
(C) I e II, apenas.
(D) II e III, apenas.
(E) I, II e III. 

53
A ação popular, prevista no art. 5o, LXXIII, da Constituição 
da República, pode ser ajuizada por(pelo)
(A) apátrida para anular ato praticado pelo Presidente da 

República.
(B) estrangeiro, residente no país há, pelo menos, dez 

anos, contra ato praticado por autarquia federal.
(C) ex-deputado federal, no gozo dos direitos políticos, 

para anular ato praticado por sociedade de economia 
mista.

(D) associação legalmente constituída e em funciona-
mento há, pelo menos, um ano, em defesa de seus 
associados.

(E) Ministério Público para tutelar direitos difusos.

54
Uma lei do Distrito Federal foi sancionada, promulgada e 
publicada em julho de 2011, mas só entrará em vigor em 
180 dias a partir da data da publicação.
Essa lei será objeto de
(A) Ação Direta de Inconstitucionalidade (ADI) desde que 

haja controvérsia judicial relevante.
(B) Ação Direta de Inconstitucionalidade (ADI) se for 

materialmente estadual.
(C) Ação Declaratória de Constitucionalidade (ADC) se 

for materialmente estadual.
(D) Ação Declaratória de Constitucionalidade (ADC) 

desde que haja controvérsia judicial relevante.
(E) Arguição de Descumprimento de Preceito Fundamen-

tal (ADPF) se for materialmente estadual.

55
Sobre controle abstrato de constitucionalidade, analise as 
afirmativas a seguir.

I  –  Um partido político pode ajuizar Ação Declaratória 
de Constitucionalidade desde que tenha represen-
tação em, pelo menos, uma das Casas do Con-
gresso Nacional.

II  –  Normas orçamentárias são impedidas de ser sub-
metidas a processo de Ação Declaratória de In-
constitucionalidade por ser atos normativos de efei-
to concreto.

III  –  Leis e atos normativos municipais são impedidos 
de ser objeto de controle abstrato de constituciona-
lidade perante o STF.

Está correto o que se afirma em
(A) I, apenas.
(B) II, apenas.
(C) I e II, apenas.
(D) II e III, apenas.
(E) I, II e III.
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BLOCO 3

56
A Lei no 7.064/1982 regula a situação de trabalhadores contratados no Brasil ou transferidos por empresas prestadoras de 
serviços de engenharia, dentre outros, para prestar serviços no exterior. Em seu art. 3o, temos: “A empresa responsável pelo 
contrato de trabalho do empregado transferido assegurar-lhe-á, independentemente da observância de legislação do local 
da execução dos serviços:

I - os direitos previstos nesta Lei;
II - a aplicação de legislação brasileira de proteção ao trabalho naquilo que não for incompatível com o disposto nesta 

Lei, quando mais favorável do que a legislação territorial no conjunto de normas e em relação a cada matéria”.

No entanto, no parágrafo 3o do art. 651 da CLT, tem-se que: “Em se tratando de empregador que promova realização de 
atividades fora do lugar do contrato de trabalho, é assegurado ao empregado apresentar reclamação no foro da celebração 
do contrato ou no da prestação dos respectivos serviços”.

Ademais, a interpretação do TST, por meio da Súmula no 207 (Conflitos de Leis Trabalhistas no Espaço. Princípio da Lex 
Loci Executionis), esclarece que: “A relação jurídica trabalhista é regida pelas leis vigentes no país da prestação de serviço 
e não por aquelas do local da contratação”.

Com base nos textos legais e na interpretação acima, quanto às leis trabalhistas aplicáveis a um caso concreto de trans-
ferência de empregado para prestar serviço no exterior, o(a)
(A) trabalhador brasileiro, transferido ou contratado para prestar serviços no exterior, terá sua relação jurídica trabalhista 

regida pelas leis vigentes no país da prestação de serviço e não por aquelas do local da contratação.
(B) parágrafo terceiro do art. 651 da CLT e a interpretação do TST através da Súmula no 207 são incompatíveis e exclu-

dentes.
(C) parágrafo terceiro do art. 651 da CLT é a regra, que não comporta exceções. 
(D) Lei no 7.064/1982 trata de uma exceção ao contido no enunciado da Súmula no 207 do TST.
(E) Lei no 7.064/1982, por ser anterior à Constituição Federal, não deve ser aplicada.

57
Um empregado de empresa pública e outro, de sociedade de economia mista, mesmo admitidos por concurso público, 
foram despedidos.
De acordo com a orientação jurisprudencial da SDI-1 do TST, a validade da dispensa sem motivação do ato pelo ente da 
Administração Pública, segundo o que está disposto na
(A) OJ 247 da SDI-1 do TST, independe de ato motivado para sua validade, sem qualquer exceção, mesmo aos admitidos 

por concurso público.
(B) OJ 247 da SDI-1 do TST, está condicionada à instauração de inquérito administrativo e judicial.
(C) OJ 247, II, da SDI-1 do TST, está condicionada à respectiva motivação a apenas um ente da administração pública 

indireta, excepcionado pelo fato de ele gozar do mesmo tratamento destinado à Fazenda Pública em relação à imuni-
dade tributária e à execução por precatório, além das prerrogativas de foro, prazos e custas processuais.

(D) OJ 247, II, da SDI-1 do TST, está condicionada à respectiva motivação a todos os entes da administração pública indire-
ta, pelo fato de eles gozarem do mesmo tratamento destinado à Fazenda Pública em relação à imunidade tributária e à 
execução por precatório, além das prerrogativas de foro, prazos e custas processuais.

(E) OJ 247, II, da SDI-1 do TST, está condicionada à respectiva motivação e à anuência do ente sindical representativo da 
categoria profissional, nos termos da Convenção 158 da OIT.

58
Nos termos da Lei no 7.783, de 28/06/1989, que trata do direito de greve, tem-se a
(A) definição das atividades essenciais, parâmetros de contingenciamentos e percentuais de trabalhadores na permanên-

cia das atividades durante a greve.
(B) definição das atividades essenciais e regulamentação do atendimento das necessidades inadiáveis da comunidade.
(C) relação exemplificativa de serviços e atividades essenciais para atendimento das necessidades inadiáveis da comuni-

dade.
(D) relação de hipóteses de rescisão de contrato de trabalho durante a greve.
(E) relação de hipóteses de contratação de trabalhadores substitutos aos grevistas.
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59
O artigo 165 da CLT estabelece que os titulares da representação dos empregados nas Comissões Internas de Preven-
ção de Acidentes (Cipa) não poderão sofrer despedida arbitrária. O artigo 10, inciso II, alínea “a”, do Ato das Disposições 
Constitucionais Transitórias (ADCT), afirma que fica vedada a dispensa arbitrária ou sem justa causa  do empregado eleito 
para cargo de direção de comissões internas de prevenção de acidentes, desde o registro de sua candidatura até um ano 
após o final de seu mandato.
Com base nos textos legais mencionados e nas posições do TST sobre a estabilidade do representante da Cipa, a(o)  
(A) estabilidade é provisória não apenas aos titulares da representação dos empregados na Cipa, estendendo-se aos 

membros suplentes e aos representantes indicados pelo empregador.
(B) estabilidade é provisória não apenas aos titulares da representação dos empregados na Cipa, estendendo-se aos 

representantes indicados pelo empregador.
(C) estabilidade provisória é conferida não apenas aos titulares da representação dos empregados na Cipa, estendendo-

-se aos membros suplentes, mesmo antes da Constituição Federal de 1988, conforme o enunciado da Súmula no 339, 
item I, do TST. 

(D) estabilidade provisória constitui vantagem pessoal e garantia para as atividades dos membros da Cipa, que somente se 
justificam quando a empresa está em atividade, pois, se o estabelecimento for extinto, caracteriza-se a despedida, sendo 
possíveis a reintegração e a indenização devida em relação ao período estabilitário, conforme o denunciado da Súmula 
no 339, item II, do TST.

(E) suplente da Cipa goza da garantia de emprego prevista no art. 10, inciso II, alínea “a”, do ADCT a partir da promulgação 
da Constituição Federal de 1988, nos termos do enunciado da Súmula no 339, item I, do TST. 

60
Um mergulhador subaquático de águas profundas ingressou com uma reclamação trabalhista perante a Justiça 
Especializada, pedindo o fornecimento de Equipamentos de Proteção Individual (EPI) para minimizar os efeitos da 
nocividade de sua atividade profissional, em condições hiperbáricas perigosas, e o respectivo pagamento do adicional de 
insalubridade. Seu empregador, em resposta, apresentou a relação de equipamentos fornecidos aos seus mergulhadores, 
em obediência às normas de Segurança e Medicina do Trabalho. Além disso, refutou qualquer obrigação de pagamento 
de adicional de insalubridade, sustentando que a nocividade é inerente à atividade desenvolvida.
Diante da interpretação sumulada do TST sobre a questão narrada, a empresa deve
(A) eximir-se de quaisquer outras obrigações, uma vez tendo fornecido os EPI que são exigidos pelos órgãos fiscais. 
(B) fornecer somente os aparelhos de proteção, conforme os termos da Súmula no 289 do TST. 
(C) tomar somente as medidas que conduzam à diminuição ou eliminação da nocividade, conforme a Súmula no 289 do 

TST. 
(D) pagar o adicional de insalubridade e fornecer o EPI, embora não tenha que assumir o ônus de tomar outras medidas 

que conduzam à diminuição ou eliminação da nocividade.
(E) pagar o adicional de insalubridade, fornecer o EPI e tomar as medidas que conduzam à diminuição ou eliminação da 

nocividade, dentre as quais as relativas ao uso efetivo do equipamento pelo empregado. 

61
Duas empresas, uma brasileira e uma uruguaia, assinam no Brasil um contrato de compra e venda e concordam em sub-
meter eventuais divergências às Cortes de Montevidéu, no Uruguai. Essa cláusula de foro  
(A) não é válida, porque o artigo 88 do CPC é uma norma de ordem pública. 
(B) não é válida, porque importaria a negativa de acesso à justiça brasileira. 
(C) não é válida, pois empresas brasileiras não se podem  submeter a uma jurisdição estrangeira.
(D) é válida, porque o Brasil é signatário da Convenção da Haia de 2005 sobre cláusula de foro.
(E) é válida, porque, entre empresas do Mercosul, se aplica o Protocolo de Buenos Aires sobre o tema.

62
O governo argentino, preocupado em proteger um determinado segmento da sua indústria nacional, proíbe a importação 
de produtos que uma empresa brasileira regularmente vendia na Argentina.
Pelo sistema de solução de controvérsias do Mercosul, ultrapassada a fase de negociação, sem que se tenha chegado a 
um acordo, a(o)
(A) empresa poderá ajuizar uma ação no Tribunal de Justiça do Mercosul. 
(B) empresa solicitará a instauração do procedimento arbitral ad hoc previsto no Protocolo de Olivos. 
(C) empresa poderá ajuizar uma ação contra o governo argentino no Brasil, nos termos do Protocolo de Brasília.
(D) controvérsia precisará ser submetida à consideração do Grupo Mercado Comum.
(E) governo brasileiro poderá iniciar o procedimento arbitral ad hoc. 
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63
Pelas regras de direito internacional privado brasileiras, 
um contrato entre duas empresas brasileiras, assinado 
em Nova York, com previsão de cumprimento no Brasil e 
cláusula de foro indicando São Paulo como foro exclusivo 
do contrato, é regido pela lei
(A) brasileira, por ser o local de cumprimento da obriga-

ção principal.
(B) brasileira, por ser o foro exclusivo do contrato.
(C) brasileira, por ser a nacionalidade comum das empre-

sas contratantes.
(D) norte-americana, por ser o local de assinatura do 

contrato.
(E) norte-americana, apenas com relação à forma e às 

formalidades.

64
Na compra e venda internacional de mercadorias, 
é comum fazer referência aos Incoterms – Termos 
Comerciais Internacionais para determinar componentes 
de preço e responsabilidades dos contratantes. 
Os Incoterms
(A) estão previstos na Convenção de Viena sobre compra 

e venda internacional de mercadorias de 1980.
(B) foram publicados pela Câmara de Comércio Interna-

cional (CCI) e são um exemplo da Nova Lex Mercatoria.
(C) foram recepcionados no Brasil pela ratificação do tra-

tado que criou os Incoterms 2000 e seu protocolo op-
cional de 2010. 

(D) têm força normativa porque a Câmara de Comércio 
Internacional é uma organização internacional.

(E) são destinados especificamente a contratos celebra-
dos fora do país. 

65
O laudo arbitral estrangeiro, para ser executado no Brasil,
(A) depende da homologação judicial no país da sede da 

arbitragem. 
(B) dispensa homologação por ser um título executivo 

extrajudicial.
(C) precisa ser homologado pelo Superior Tribunal de 

Justiça.
(D) exige prévia homologação pelo Supremo Tribunal 

Federal.
(E) não precisa ser homologado se o país da sede da 

arbitragem for membro da Convenção de Nova York.

66
O contrato de afretamento, no qual o afretador tem a pos-
se, o uso e o controle da embarcação, por tempo determi-
nado, cabendo ao afretador a designação do comandante 
e da tripulação, é denominado afretamento
(A) completo
(B) a casco nu
(C) direto
(D) por viagem
(E) por tempo

67
A jurisdição do Tribunal Marítimo sobre embarcações na-
cionais e sobre embarcações estrangeiras NÃO inclui o(a) 
(A) registro da propriedade naval de embarcações brasi-

leiras de arqueação superior a 100 toneladas.
(B) registro da hipoteca naval sobre embarcações brasi-

leiras, de qualquer arqueação bruta.
(C) registro dos armadores brasileiros.
(D) averbação de hipoteca naval outorgada no exterior em 

favor de credor brasileiro.
(E) jurisdição sobre os marítimos estrangeiros que este-

jam em águas territoriais brasileiras.  

68
Segundo a Convenção das Nações Unidas sobre Direito 
do Mar, o Brasil pode explorar os recursos minerais da 
plataforma continental, observados os seguintes limites:
(A) do mar territorial, de 12 milhas marítimas.
(B) do mar territorial, de 200 milhas marítimas.
(C) o bordo exterior da plataforma continental ou 200 mi-

lhas marítimas.
(D) o bordo exterior da plataforma continental.
(E) da Zona Econômica Exclusiva de 188 milhas marí-

timas.

69
A legislação brasileira sobre segurança marítima e de 
prevenção da poluição marinha é feita por órgãos regu-
ladores internos e por legislação nacional e convencional, 
destacando-se a Marpol. 
A esse respeito, sabe-se que a
(A) Marpol é uma organização internacional do sistema 

das Nações Unidas. 
(B) Marpol 73/78 é uma convenção internacional, vigente 

no Brasil por ter sido devidamente ratificada.
(C) Convenção Marpol 73/78 não foi ratificada pelo Brasil.
(D) Convenção Marpol 73/78 foi derrogada pela Lei 

no 9.966/00 (Lei do Óleo).
(E) Convenção Marpol, de 1973, foi substituída pela 

Convenção da ONU, de 1982.

70
O Brasil possui um regime de portos de uso público e 
de uso privativo. Cabe à União explorar, diretamente ou 
mediante concessão, o porto organizado. 
A exploração de um terminal de uso privativo, por sua vez, 
pode ser feita
(A) apenas por pessoa jurídica de direito público
(B) apenas para movimentação e armazenamento de 

carga própria
(C) apenas por pessoa jurídica de direito privado
(D) por pessoa jurídica de direito público ou privado
(E) por pessoa física, desde que para movimentação 

exclusiva de passageiros
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QUESTÕES DISCURSIVAS

Questão no 1
No ano de 2010, a empresa WEE Construtora Ltda. interessou-se em participar de concorrência pública instaurada pelo 
Município de Tamboatinha para a construção de uma quadra de futebol em área pública de lazer do referido município. 
Na fase preliminar de habilitação, porém, a empresa foi surpreendida com sua inabilitação no certame. Em primeiro lugar, 
argumentou a comissão de licitação que a empresa licitante, no ano anterior, fora declarada inidônea para contratar com 
a Administração Pública, em decorrência de inexecução parcial de contrato celebrado com o Município de Venturinha. Em 
segundo lugar, fundamentou a inabilitação na ausência de comprovação de aptidão técnica para a realização do objeto 
contratual, uma vez que a licitante não teria logrado apresentar atestados que comprovassem sua capacitação técnico-
-profissional para a construção de um estádio poliesportivo, tal como exigido no edital de concorrência.
Considerando a situação hipotética narrada, responda aos questionamentos, empregando os argumentos jurídicos e o 
embasamento legal adequados que justifiquem a resposta. 

a) É juridicamente correta a decisão da comissão de licitação que inabilitou a empresa WEE Construtora Ltda. por ter sido 
declarada inidônea pelo Município de Venturinha? 

(valor: 6,0 pontos)

_____________________________________________________________________________________________________

_____________________________________________________________________________________________________

_____________________________________________________________________________________________________

_____________________________________________________________________________________________________

_____________________________________________________________________________________________________

_____________________________________________________________________________________________________

_____________________________________________________________________________________________________

_____________________________________________________________________________________________________

_____________________________________________________________________________________________________

_____________________________________________________________________________________________________

_____________________________________________________________________________________________________

_____________________________________________________________________________________________________

_____________________________________________________________________________________________________

_____________________________________________________________________________________________________
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b) É legal a previsão editalícia que exige, para fins de qualificação técnica, a apresentação de atestados de capacitação 
técnico-profissional para a construção de um estádio poliesportivo? 

(valor: 4,0 pontos)

________________________________________________________________________________________________

_____________________________________________________________________________________________________

_____________________________________________________________________________________________________

_____________________________________________________________________________________________________

_____________________________________________________________________________________________________

____________________________________________________________________________________________________ _____

________________________________________________________________________________________________

_____________________________________________________________________________________________________

_____________________________________________________________________________________________________

______________________________________________________________________________________________________

_____________________________________________________________________________________________________

________________________________________________________________________________________________

_____________________________________________________________________________________________________

_____________________________________________________________________________________________________
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Questão no 2
A União Federal inscreve em dívida ativa débitos tributários e não tributários de responsabilidade de uma Sociedade 
Empresarial, que tem quatro sócios. Logo após, propõe a ação cabível. A empresa é citada regularmente e se constata 
que não possui bens a penhorar. Diante disso, o representante judicial da exequente requer a penhora on-line dos bens 
dos sócios, o que vem a ser deferido pelo magistrado competente. Surpreendidos, todos os sócios apresentam o recurso 
cabível, sendo deferida liminar e, posteriormente, provido quanto ao mérito. Inconformado, o representante judicial 
apresenta novo requerimento, solicitando a inclusão dos sócios no polo passivo da execução, o que foi deferido, gerando 
novo recurso, sem medida liminar deferida. Diante da circunstância, apresentaram a defesa cabível, alegando:

• impossibilidade de inclusão como executados;
• existência de bens da sociedade suficientes para garantir a dívida; 
• impossibilidade de aplicação de penhora on-line na execução especial;
• existência de ação anulatória em curso perante outro Juízo.

Com base nessa narrativa, analise e comente:

a) os procedimentos processuais que foram encaminhados pelos sócios;
(valor: 5,0 pontos)

_____________________________________________________________________________________________________

_____________________________________________________________________________________________________

_____________________________________________________________________________________________________

_____________________________________________________________________________________________________

_____________________________________________________________________________________________________

_____________________________________________________________________________________________________

_____________________________________________________________________________________________________

_____________________________________________________________________________________________________

_____________________________________________________________________________________________________

_____________________________________________________________________________________________________

_____________________________________________________________________________________________________

_____________________________________________________________________________________________________

_____________________________________________________________________________________________________

_____________________________________________________________________________________________________

_____________________________________________________________________________________________________

_____________________________________________________________________________________________________

_____________________________________________________________________________________________________
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b) os procedimentos processuais que foram encaminhados pelo representante judicial.
(valor: 5,0 pontos)

_____________________________________________________________________________________________________

_____________________________________________________________________________________________________

_____________________________________________________________________________________________________

_____________________________________________________________________________________________________

_____________________________________________________________________________________________________

_____________________________________________________________________________________________________

_____________________________________________________________________________________________________

_____________________________________________________________________________________________________

_____________________________________________________________________________________________________

_____________________________________________________________________________________________________

_____________________________________________________________________________________________________

_____________________________________________________________________________________________________

_____________________________________________________________________________________________________

_____________________________________________________________________________________________________

_____________________________________________________________________________________________________

_____________________________________________________________________________________________________

_____________________________________________________________________________________________________

_____________________________________________________________________________________________________

_____________________________________________________________________________________________________

_____________________________________________________________________________________________________

_____________________________________________________________________________________________________

_____________________________________________________________________________________________________

_____________________________________________________________________________________________________

_____________________________________________________________________________________________________



ADVOGADO(A) JÚNIOR21

RASCUNHO


